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Na década de 1970, com a crise da 
economia mundial e a falta de novas 
teorias para explicar o desenvolvimen-
to de alguns países, como a Coreia do 
Sul, e reverter a decadência de outros, 
caso da Argentina, alguns economis-
tas começaram a analisar o desenvol-
vimento dos países a partir de suas 
instituições. Um deles, o norte-ameri-
cano Douglas North, um dos teóricos 
da chamada Nova Economia Institu-
cional, viria a ganhar o Prêmio Nobel 
de Economia, em 1993, por seu traba-
lho sobre o papel das instituições no 
desenvolvimento econômico.

North argumentava que instituições 
— incluindo leis, normas sociais e es-
truturas políticas — são fundamentais 
para explicar o crescimento e a prospe-
ridade das nações. Os países têm uma 
trajetória historicamente definida, a 
partir de uma matriz institucional que 
prima pelo equilíbrio legítimo entre as 
“leis formais” e “as  restrições infor-
mais”. As tentativas de promover mu-
danças institucionais abruptas, a partir 

da transposição das leis formais — que 
traduzem modelos de desenvolvimento 
— de um país para o outro, porém, pro-
vocaram desequilíbrios nas instituições 
e acabaram produzindo resultados di-
ferentes do observado no país”exporta-
dor” do modelo.

Trocando em miúdos, as trajetórias 
de desenvolvimento dos países são úni-
cas, porque os aspectos subjetivos das 
instituições são produtos de uma reali-
dade local específica, constituída histo-
ricamente pelas tais “leis formais” e “res-
trições informais” cujo processo de legi-
timação produz equilíbrio. Instituições 
são fruto de sistemas de valores, hábitos 
e costumes arraigados numa sociedade; 
o desenvolvimento depende de mudan-
ças nessas variáveis.

Assim, apesar de suas contradições, 
a globalização somente foi possível de-
vido à institucionalidade da economia 
mundial, a partir de organismos multi-
laterais e longo processo de negociação 
de acordos entre os países, que ditaram 
a forma como se integraram à economia 

mundial. Entretanto, essa instituciona-
lidade está sendo posta em xeque pe-
lo novo presidente dos Estados Unidos, 
Donald Trump, que trocou a diploma-
cia pelo jogo bruto na economia como 
na política.

O livre-comércio mundial, que tinha 
regras pactuadas em organismos inter-
nacionais, como a Organização Mundial 
do Comércio (OMC), está sendo atro-
pelado pelo nacionalismo, pelo prote-
cionismo e por medidas antiglobaliza-
ção, que vão provocar a reestruturação 
abrupta e disruptiva das cadeias glo-
bais de valor. Quando se imaginava que 
haveria reestruturação pactuada de ca-
deias regionais, o que estamos vendo é 
a implosão de consensos e acordos dos 
Estados Unidos com seus principais vi-
zinhos, o Canadá e o México, que supos-
tamente seriam grandes beneficiários da 
“guerra comercial” com a China.

Legislação defasada

As políticas adotadas por Trump 

romperam a ordem econômica mun-
dial e sua institucionalidade, que sus-
tenta o comércio e a cooperação inter-
nacional. O novo presidente dos Esta-
dos Unidos retirou seu país de acordos e 
organizações internacionais importan-
tes, como o Acordo de Paris sobre o cli-
ma e a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), além de abandonar o pacto da 
OCDE relacionado à tributação de mul-
tinacionais. Embora sanções econômi-
cas não sejam novidade, Trump fez da 
exceção uma nova regra, única na his-
tória dos EUA.

Em artigo publicado no jornal O Es-

tado de S. Paulo, na terça-feira (11/2), o 
embaixador Rubens Barbosa advertia 
que o Brasil não está preparado para a 
nova situação. “Considerações de poder, 
com base na segurança nacional, passa-
ram a influir na aplicação de restrições 
comerciais como arma política, como 
as sanções e restrições. Medidas ameri-
canas (tarifas, chips, nuvem) e chinesas 
(área de mineração). O início do governo 
Trump nos EUA é uma clara indicação 

de que poderá haver uma escalada nes-
sas medidas restritivas levando a uma 
guerra comercial envolvendo os EUA, 
a China e a Europa, com fortes conse-
quências para os países em desenvolvi-
mento, como o Brasil.”

Segundo Barbosa, o Brasil não tem le-
gislação que permita a tomada de medi-
das contrárias à imposição de sanções, 
medidas restritivas ou tarifas unilaterais, 
em desrespeito às regras negociadas in-
ternacionalmente. “O Brasil sempre de-
fendeu que os direitos afetados na área 
comercial deveriam ser defendidos mul-
tilateralmente na Organização Mundial 
de Comércio (OMC).”

Nesse contexto, segundo o diploma-
ta, o governo brasileiro deveria propor 
uma nova legislação que defenda os in-
teresses do agro e da indústria, com a 
aprovação de contramedidas que res-
pondam à imposição por outro país de 
restrições ao comércio exterior brasi-
leiro sem uma base legal. “As novas cir-
cunstâncias do cenário internacional e a 
perspectiva de uma escalada na aplica-
ção de medidas restritivas generalizadas 
demandam uma legislação adicional, 
atualizada, para evitar prejuízo aos in-
teresses do governo e do setor privado.”

PODER

Em aceno a prefeitos, Lula 
dá aval a parcelar dívidas 

Para tentar melhorar imagem, presidente sinaliza apoio à PEC que permite o parcelamento de débitos dos municípios. Chefe 
do Executivo apela ao diálogo e reitera que atenderá a todas as demandas, independentemente das posições ideológicas

E
m meio à queda de po-
pularidade, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva 
fez uma série de acenos 

para os municípios e minimizou 
as cobranças ao Planalto, duran-
te o Encontro de Novos Prefei-
tos e Prefeitas, evento organiza-
do pelo próprio governo fede-
ral, que reúne quase quatro mil 
gestores municipais em Brasília.

Lula apelou para o diálogo com 
todo o espectro político, voltando 
a dizer que não deixará de aten-
der a demandas da oposição. “Ne-
nhum prefeito e nenhuma pre-
feita será discriminado por não 
ser do meu partido, porque falou 
mal do meu ministro. Todos fo-
ram eleitos pelo povo”, discursou. 

O chefe do Executivo levou 
ao palanque todos os seus 38 
ministros e os presidentes da 
Câmara, Hugo Motta (Republi-
canos-PB); e do Senado, Davi 

Alcolumbre (União-AP), além 
dos presidentes das três gran-
des entidades municipalistas.

Para agradar aos prefeitos, o 
governo federal sinalizou apoio 
à Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) 66/2023, que per-
mite o parcelamento das dívi-
das dos municípios. 

O texto foi defendido pe-
los presidentes da Confedera-
ção Nacional dos Municípios 
(CNM), Paulo Ziulkoski; da Fren-
te Nacional de Prefeitos e Pre-
feitas (FNP), Edvaldo Noguei-
ra; e da Associação Brasileira de 
Municípios (ABM), Ary Vanazzi. 

Por sua vez, Hugo Motta 
anunciou que vai criar a co-
missão especial para tratar da 
PEC. A matéria, já aprovada pe-
los senadores, permite o parce-
lamento especial das dívidas, 
além de um novo modelo de 
pagamento de precatórios pe-
las prefeituras. 

No evento, Lula também dis-
se que os prefeitos não vieram a 
Brasília para fazer pedidos. “Vo-
cês nem trouxeram pauta de rei-
vindicação, porque essa não era 
uma reunião de reivindicar. Por-
que na Marcha dos Prefeitos, 
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Lula com ministros e os presidentes da Câmara e do Senado: “Nenhum prefeito e nenhuma prefeita será discriminado por não ser do meu partido”
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Em reunião que durou cerca 
de duas horas, o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, pediu 
ao presidente do Senado, Da-
vi Alcolumbre (União Brasil-AP), 
prioridade para votar uma série 
de medidas que o governo con-
sidera essenciais para melhorar 
sua popularidade visando 2026. 

A lista, com 25 iniciativas, já 
havia sido apresentada, na se-
mana passada, ao presidente da 
Câmara, Hugo Motta (Republi-
canos-PB), e contempla temas 
como avanço na regulamenta-
ção da reforma tributária sobre 
o consumo e a reforma da renda, 
na qual está incluída a isenção do 

Imposto de Renda para quem ga-
nha até R$ 5 mil.

O clima foi amistoso e teve 
afagos tanto da parte de Had-
dad quanto de Alcolumbre. “Se 
o Brasil não crescer de forma só-
lida, sustentável, tudo fica mais 
difícil. Dividir um bolo pequeno 
é difícil. Quando você o faz au-
mentar, você vai acomodando as 
pressões e vai tornando as con-
tas públicas mais robustas”, dis-
se o ministro. “O Brasil cresceu, 
nos últimos dois anos, quase 7%, 
também em função do que já foi 
aprovado pelo Congresso.” Se-
gundo ele, há outras medidas 
sendo preparadas pelo governo 
para complementar as 25.

Já Alcolumbre afirmou que há 

um “espírito de colaboração” do 
Legislativo para com as pautas 
do governo e que tanto ele quan-
to Hugo Motta — a quem cha-
mou de amigo — estão dispos-
tos a trabalhar com o Executivo 
para fazer avançar as propostas.

“O governo do presidente Lu-
la é um governo que foi eleito 
pelo povo brasileiro, e o Parla-
mento precisa estar ladeado às 
agendas do governo, logicamen-
te colaborando e contribuindo 
para melhorar e aperfeiçoar es-
sa agenda com o olhar do Parla-
mento”, frisou Alcolumbre. 

O presidente do Senado afir-
mou também que há disposição 
de unir o Legislativo “em prol de 
uma agenda comum de país”.

Alcolumbre defende parceria com governo
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O governo do 
presidente Lula é 
um governo que 
foi eleito pelo 
povo brasileiro, e o 
Parlamento precisa 
estar ladeado 
às agendas do 
governo”

Davi Alcolumbre (União-

AP), presidente do Congresso

Brasil precisa de novas regras para lidar com Trump
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vocês vão trazer a pauta de rei-
vindicação, como todo ano tra-
zem, e todo ano o governo res-
ponde”, afirmou. 

Ele aproveitou para dar um re-
cado aos prefeitos que criticaram 
o aumento do piso do magisté-
rio, anunciado pelo Ministério da 
Educação no fim de janeiro. O va-
lor foi corrigido em 6,27%, para R$ 
4.867,77. “Neste país, professor já 
foi motivo de verso, de poesia, de 
músicas. Hoje, o professor é trata-
do mal e porcamente, e muita gen-
te acha que ganhar R$ 4.800 para 
passar o dia inteiro com o filho da 
gente na escola é muito, quando, 
na verdade, a gente deveria valo-
rizar o trabalho hercúleo do pro-
fessor dentro da escola”, ressaltou.

Antes, Ziulkoski havia re-
clamado do aumento. “Imagi-
ne: 29% dos funcionários mu-
nicipais são professores. Não 
vou citar o município, mas 
tem professor ganhando mais 
de R$ 40 mil por mês. Valori-
zar o magistério é bom, mas 
onde está o dinheiro para pa-
gar?”, questionou.

Leia mais sobre o evento na 
página 14

Emendas: Alcolumbre
prega transparência 

Em discurso, Davi 
Alcolumbre afirmou que 
as emendas parlamentares 
devem ser aperfeiçoadas, 
se necessário. “Enquanto 
presidente do Congresso 
Nacional, saibam que 
lutaremos juntos para 
que os municípios sejam 
cada vez mais fortalecidos 
no Orçamento público 
do Brasil”, ressaltou. 
“É evidente que, como 
qualquer outro recurso 
público, as emendas 
devem estar submetidas 
ao controle dos órgãos 
responsáveis e também 
devem ser inseridas no 
contexto do equilíbrio 
das contas públicas e da 
responsabilidade fiscal.”


